
   CONGRESSO NACIONAL 
 

 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 
 

    

Data 

 

 

 proposição 

Medida Provisória nº 682, de 2015 

 

autor 

Dep. Onyx Lorenzoni – Democratas/RS 
 Nº do prontuário 

 

 

1 Supressiva 2.   Substitutiva 3.  X Modificativa 4.  Aditiva 5.  Substitutiva global 

 

Página    Artigo  Parágrafo  Inciso   alínea 
 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

  
A Lei nº 8.171/91 passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 59 ...................................................................................... 

................................................................................................ 

Parágrafo único. A exoneração de obrigações financeiras, bem como o pagamento de indenização decorrente de 

perdas causadas pelos eventos descritos no inciso I deverá ser feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir 

da declaração da situação de emergência ou estado de calamidade pública pelo governo municipal, estadual ou 

do Distrito Federal, observados os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil (CONDEC).” 

(NR) 

 

“Art. 65-B........................................................................ 

Parágrafo único. É assegurada exoneração de obrigações financeiras, bem como o pagamento de indenização 

decorrente de perdas causadas pelos eventos descritos no inciso I, bem como a garantia de renda mínima, 

estabelecida no inciso anterior, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da declaração da situação de 

emergência ou estado de calamidade pública pelo governo municipal, estadual ou do Distrito Federal, 

observados os critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Defesa Civil (CONDEC).” (NR) 

 

JUSTIFICATIVA 

Uma das grandes dificuldades enfrentadas pelos produtores rurais envolve a demora na liberação de recursos do 

PROAGRO, nos casos comprovados de catástrofes naturais, sendo inúmeros os casos, por todo o país, de 

agricultores que esperam há mais de um ano resposta dos laudos técnicos do seguro agrícola. 

Tal demora é injustificável, e acaba por agravar a situação destes produtores, que, além de atingidos por 

catástrofes climáticas, pragas ou enfermidades em suas plantações ou criações, ainda tem de suportar uma espera 

angustiante por recursos a que tem, legalmente, direito; o que acaba por inviabilizar a sua própria atividade 

produtiva. 

O estabelecimento de um prazo máximo para a liberação dos recursos do seguro agrícola, em benefício do 

produtor rural, é o objetivo da presente emenda. 
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